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Pacheco derruba MP; 
Haddad diz: não há plano B
Presidente do Congresso devolve medida provisória que limita a compensação dos créditos de PIS/Cofins, alvo de duras críticas 
do setor produtivo. Ministro da Fazenda afirma não ter alternativa para compensar a desoneração de 17 setores da economia

O 
presidente do Senado, Ro-
drigo Pacheco (PSD-MG), 
impôs um novo revés ao 
governo no Congresso ao 

devolver os principais trechos da 
Medida Provisória 1.227/2024, que 
limita a compensação dos créditos 
de PIS/Cofins. Em reação à deci-
são do parlamentar, o ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, avi-
sou que a equipe econômica não 
tem plano B para compensar a de-
soneração da folha de pagamento 
de 17 setores da economia. 

Na justificativa para a devolução, 
Pacheco destacou que alterações 
de regra tributária devem ter um 
período de 90 dias para a adapta-
ção dos setores afetados e, como 
uma MP tem efeitos imediatos — 
publicada em 4 de junho, no Diá-
rio Oficial da União (DOU) —, se-
ria inconstitucional. 

“É sabido que, em matéria tri-
butária, vigoram alguns princípios 
que são muito caros para se confe-
rir segurança jurídica, previsibili-
dade, ordenação de despesas, ma-
nutenção dos setores produtivos. 
Um desses princípios é o de ante-
rioridade e de anualidade em ma-
téria tributária, e, no caso de con-
tribuições, na forma do artigo 195 
parágrafo 6º da Constituição Fede-
ral, a exigência de que contribui-
ções devam cumprir essa noven-
tena”, enfatizou. “Portanto, o que 
se observa em parte dessa medida 
provisória, na parte substancial de-
la, que há uma inovação, uma alte-
ração de regras tributárias, que ge-
ram um enorme impacto ao setor 
produtivo nacional, sem que haja 
a observância dessa regra consti-
tucional da noventena.” 

O senador acrescentou: “O que 
se observa em relação a essa medi-
da provisória, no que toca a parte 
das compensações de PIS/Cofins, 
de ressarcimento de regras rela-
tivas a isso, é o descumprimento 
dessa regra do artigo 195, parágra-
fo 6º da Constituição, o que impõe 
a esta presidência do Congresso 
Nacional impugnar essa matéria 
com a devolução desses disposi-
tivos à Presidência da República”.

A decisão de Pacheco foi aplau-
dida por parlamentares da oposi-
ção. Líderes do governo também 
saudaram, ao menos no discurso, 
a postura do presidente do Sena-
do. “Vossa Excelência, com a sua 
tranquilidade, acabou encontran-
do uma solução que eu posso lhe 
garantir que tem o aplauso do pre-
sidente da República, tem o meu 
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Pacheco com Wagner: presidente do Senado diz que ausência de carência para a entrada em vigor da MP que impacta empresas fere a Constituição
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O Senado assumiu 
uma parte da 
responsabilidade 
por tentar construir 
uma solução. A 
Fazenda não tem 
uma proposta, não 
tem um plano B  
em relação a isso”

Fernando Haddad, 

ministro da Fazenda

aplauso, independentemente se eu 
achei que é melhor ou não”, frisou o 
líder do governo no Senado, Jaques 
Wagner (PT-BA). “É melhor um final 
trágico do que uma tragédia sem 
fim. Quero registrar aqui o próprio 
papel do presidente da República, 
que te chamou para um diálogo e 
disse que não estava confortável, 
e Vossa Excelência teve capacida-
de de encontrar um caminho legal 
e constitucional para interromper 
o que seria uma tragédia sem fim.”

Setor produtivo

Na manhã de ontem, o presi-
dente da Confederação Nacional 
da Indústria (CNI), Antonio Alban, 
se encontrou com Lula para tratar 
dos contrapontos do setor produ-
tivo à MP. Na reunião, o chefe do 
Executivo sinalizou que o gover-
no poderia retirar o texto, ou, para 
que isso não ocorresse, o Congres-
so devolveria, e uma nova forma 
de compensação seria estudada. 

Horas depois do encontro, em 
reunião-almoço da Coalizão das 
Frentes Parlamentares, que reúne 
27 bancadas do Congresso, Alban 
disse que o debate de limite da 

compensação do PIS/Cofins seria 
enterrado. “Outra coisa importan-
te que conversamos é que o presi-
dente quer ouvir o setor produti-
vo. Entendemos que a Receita Fe-
deral não é o melhor interlocutor, 
mas ele deixou aberto para que 
possamos, nos diversos setores, 
levar nossas ansiedades, preocu-
pações e o que queremos. Temos 
o dever de concordar ou discor-
dar e buscar o que é melhor para 
a atividade produtiva”, afirmou o 
presidente da CNI. 

Depois do almoço, Alban e o 
presidente da Confederação da 
Agricultura e Pecuária do Brasil 
(CNA), João Martins, se reuni-
ram com o ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, para articular 
um acordo acerca da MP. Confor-
me apurou o Correio, com par-
lamentares que tiveram acesso à 
reunião, Haddad se recusou a re-
tirar a medida. 

Em entrevista coletiva, Haddad 
frisou que “o Senado assumiu uma 
parte da responsabilidade por ten-
tar construir uma solução” para 
compensar a desoneração. “A Fa-
zenda não tem uma proposta, não 
tem um plano B em relação a isso. 

Nós estamos preocupados porque 
identificamos fraudes nas com-
pensações de PIS/Cofins. Então, 
vamos ter de construir também 
uma alternativa para o combate às 
fraudes, que essa seria uma saída, 
mas eu já estou conversando com 
alguns líderes para ver se a gente 
encontra um caminho.” 

De acordo com o ministro, as 
fraudes no PIS/Cofins estão cus-
tando algo em torno de R$ 25 bi-
lhões aos cofres públicos. “Estou 
chamando de fraude, mas eu po-
deria chamar não necessariamen-
te de fraude, mas de uso indevido.”

Ao ser perguntado sobre a pos-
sibilidade de insistir na compen-
sação do PIS/Cofins, Haddad não 
descartou a possibilidade, mas res-
saltou que não vai “fazer nada an-
tes de expor os números aos par-
lamentares”. “Porque não adianta 
você reapresentar um projeto sem 
que as pessoas estejam minima-
mente familiarizadas com o que 
está acontecendo”, argumentou. 

A oposição quer que a com-
pensação seja feita por meio de 
uma reforma administrativa, que 
promoveria um amplo corte nos 
gastos públicos. 

Mantidos

A outra parte da MP, que trata 
do cadastro de beneficiários 
de incentivos tributários 
e sobre a instância de 
julgamento do Imposto sobre 
a Propriedade Territorial 
Rural (ITR), foi mantida.

Taxa das 
blusinhas

A Câmara aprovou, ontem, o 
projeto de lei que regulamenta 
o Programa Mobilidade Verde 
e Inovação (Mover), de incen-
tivo ao setor automotivo para 
a transição energética. Com o 
texto foi incluído o “jabuti” da 
taxa das blusinhas, que institui 
o Imposto de Importação fede-
ral de 20% para as compras no 
exterior de até US$ 50. O tex-
to segue agora para sanção do 
presidente da República. 

A votação só foi pautada de-
pois de um acordo entre o pre-
sidente da Câmara, Arthur Li-
ra (PP-AL), defensor da medi-
da, com os líderes partidários. 
O programa tinha sido aprova-
do pela Casa, mas passou por 
modificações no Senado e teve 
de retornar para nova votação 
dos deputados. 

Apesar de um requerimento 
pela retirada de pauta do Mo-
ver, a decisão do plenário foi 
prosseguir com a apreciação 
do projeto, aprovado por um 
placar de 380 votos a favor e 
26 contrários.

O programa aponta que as 
empresas que investirem no de-
senvolvimento e na produção 
de tecnologias sustentáveis pa-
ra a indústria automotiva po-
derão receber créditos finan-
ceiros. Assim, as companhias 
do setor que produzem no Bra-
sil poderão obter créditos para 
o abatimento de tributos fede-
rais. O Mover prevê um incen-
tivo de R$ 3,5 bilhões para este 
ano, crescendo até 2028, quan-
do chegará a R$ 4,1 bilhões.

O deputado Átila Lira (PP
-PI), relator do projeto, apre-
sentou o voto favorável a quase 
todas as alterações feitas no Se-
nado. “A matéria que a Câmara 
dos Deputados e o Senado Fe-
deral aprova é de extrema rele-
vância por meio do programa 
Mover e pelo fim da isenção de 
pequenas compras por remessa 
postal. Teremos incentivo para 
a produção nacional e para o 
desenvolvimento tecnológico 
e ambiental com reflexo na ge-
ração de emprego e renda no 
país”, disse o relator.
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